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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL II, foi objeto de apresentação de
pôsteres do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 25 de junho p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante destacar, também, a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Apresentados em
dois blocos primeiramente se apresentou Fernando Antonio Pessoa da Silva Junior, com o
tema A expansão do sistema multiportas e o uso dos CEJUSC’S para levar a sério a premissa
dialógica no Brasil, na sequência Clara Santos Furbino com o tema Improcedência liminar do
pedido como violência ao Contraditório e o direito de participação das partes nas decisões em
juízo e,  

Maria Eduarda Torres Cabral, com o poster sobre O contraditório diferido nas ações de exigir
contas: uma ameaça direta ao processo justo e à processualidade democrática. Fechamos o
primeiro bloco, com debates sobre os temas. Na sequência se apresentaram Hellen de
Alcântara Feitosa, com o tema A efetivação do acesso ao benefício de prestação continuada
(bpc) por meio da atuação do poder judiciário. Em seguida o poster sobre o Mapeamento da
violência contra a mulher e políticas públicas no munícipio de Petrópolis, foi apresentado por
Gabrielle Schmith Lamela e Ana Caroline Nascimento Ventura. Finalizando o bloco Maria
Eduarda Tonani Rocha O investimento estatal na efetivação da educação de pessoas com
transtorno do espectro autista. Novos debates sobre os temas do bloco finalizaram as



apresentações com inequívoco aprendizado sobre todos os temas apresentados.

Horácio Monteschio

Maria Cristina Zainaghi

Livio Augusto de Carvalho Santos
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NOVOS CAMINHOS PARA DESBUROCRATIZAR A SOLUÇÃO DE
LITÍGIOS

Ednaelly De Alencar Santos

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente trabalho tem como problemática identificar o porquê do Poder
Judiciário estar supersaturado no que diz respeito à prestação jurisdicional, tendo em vista a
iminência da virtualização processual. A discussão ressalta a viabilidade do sistema
multiportas, destacando a solução consensual de conflitos de forma extrajudicial. O estudo
pretende contribuir com a elucidação das técnicas autocompositivas de resolução de conflitos,
considerando que é mais plausível um acordo mútuo que um processo litigioso. Ao examinar
a resolução extrajudicial da lide, a pesquisa adota uma abordagem dedutiva, com caráter
descritivo e qualitativo, fundamentada em revisão bibliográfica, doutrinária e análise
jurisprudencial.

PROBLEMA DE PESQUISA: De que maneira o sistema multiportas influencia no
desinchaço do Poder Judiciário?

OBJETIVO: A relevância da discussão é analisar os impactos positivos do acordo mútuo
entre as partes como forma de amenizar a morosidade da resolução das demandas processuais.

MÉTODO: Análise jurisprudencial dos julgados do STJ, pesquisa bibliográfica e doutrinária 

RESULTADOS ALCANÇADOS: O presente estudo visa demonstrar que as audiências
autocompositivas favorecem a celeridade da lide, bem como estimulam a segurança jurídica
do Poder Judiciário.

Palavras-chave: Poder Judiciário, Autocomposição, Soluções extrajudiciais
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